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RELATÓRIO DE ATIVIDADES DO COMITÊ DE ADMISSIBILIDADE DE EMENDAS 
 

EXAME DE ADMISSIBILIDADE DAS EMENDAS COLETIVAS AO PLOA 2025   

(PLN nº 26/2024-CN) 

 

 

I. RELATÓRIO 

1. Conforme art. 25 da Resolução nº 1/2006-CN, cabe ao Comitê de Admissibilidade de 

Emendas - CAE propor a inadmissibilidade das emendas apresentadas, inclusive as de Relator, aos 

projetos de lei orçamentária anual, de diretrizes orçamentárias e do plano plurianual. Os relatórios 

de admissibilidade devem ser votados pela CMO antes da apreciação do mérito das respectivas 

matérias, salvo deliberação em contrário do Plenário da CMO. 

2. O exame de admissibilidade de emendas corresponde ao exame preliminar, anterior ao 

de mérito, que verifica a compatibilidade da proposição com as normas constitucionais, legais e 

regimentais, nos termos do art. 146 da Resolução nº 1/2006-CN. Esse dispositivo determina que a 

emenda à proposição em tramitação na CMO que contrariar tais normas será inadmitida, nos 

termos do relatório do Comitê de Admissibilidade a ser apreciado pela CMO (arts. 15, XI, e 25 da 

Resolução nº 1/2006-CN).  

3. O trabalho do CAE foi feito com o apoio das Consultorias de Orçamento do 

Congresso. Devemos ressaltar que, recentemente, inovações legais e jurisprudenciais modificaram 

em grau relevante o ambiente normativo em que ocorre o processo legislativo orçamentário. 

Diante da insegurança envolvida, restou ao CAE interpretar normas e decisões recém-editadas no 

intuito de dirimir dúvidas. 

4. Em 03/12/24, foi publicado pela Comissão1 o relatório apresentado pelo CAE 

contendo diretrizes e orientações voltadas ao exame de admissibilidade das emendas ao PLOA 

2025. O relatório permite uma interpretação sistemática do conjunto de normas aplicáveis à 

matéria (Constituição Federal, leis complementares, Plano Plurianual, LDO, Resolução nº1/2006-

CN e Instruções Normativas da CMO). 
 

1 Disponível em: 
 https://www.congressonacional.leg.br/web/cmo/comites-permanentes/comites-2024 
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5. Do ajuste das emendas. Além de orientar os autores acerca da elaboração de emendas 

quanto à sua admissibilidade, o Comitê analisou previamente aquelas apresentadas e sugeriu 

soluções, sempre que possível, capazes de sanear os vícios que as tornavam inadmissíveis. 

6. Do exame técnico preliminar de admissibilidade das emendas coletivas apresentadas 

ao projeto de lei orçamentária para o exercício de 2025, foram identificados inicialmente inúmeros 

casos de inadmissibilidade de emendas coletivas. Diante disso, foram realizadas várias diligências 

com os autores no sentido de possibilitar, quando possível, o ajuste das emendas para sua 

admissibilidade.  

7. Os pedidos de correção pelos Autores (Coordenadores de Bancadas e Presidentes de 

Comissões permanentes) foram efetuados no sistema informatizado próprio da CMO (Sisel). A 

grande parte dos pedidos foi considerada viável depois de suplantadas as inconsistências técnicas e 

regimentais.  

8. Encerrados os prazos concedidos pela Comissão e adotadas as medidas saneadoras, foi 

reduzido de forma significativa o montante inicial de emendas coletivas inadmitidas: das 57 

preliminarmente indicadas, restaram 13, as quais são relacionadas no Anexo ao presente Relatório. 

Todas as demais emendas coletivas2 não contempladas neste anexo foram consideradas 

admitidas. 

9. Destacamos, no presente Relatório, alguns aspectos da análise efetuada. 

10. Emendas de bancada destinadas a projetos (obras). Em anos anteriores, o tema da 

individualização das emendas coletivas limitava-se ao disposto nos procedimentos regimentais 

internos - Resolução nº 1/2006-CN (arts. 44 e 47) e orientações da CMO (CAE). A nova lei 

complementar (LC nº 210/2024) reflete, em boa medida, essas disposições. No caso de 

programações (GND 4) que possam contemplar obras, o objeto da emenda deve ser certo e 

determinado, identificando-se a obra específica, de forma a garantir o caráter estruturante do 

investimento (art. 2º, § 1º, da LC nº 210/2024; art. 5º da IN nº 1/2024 da CMO). O órgão executor 

deve ser único, com algumas exceções. No caso de municípios, região metropolitana e RIDEs 

(Região Integrada de Desenvolvimento Econômico), admite-se um conjunto ou plano articulado 

de obras, com objeto certo e determinado. A programação genérica com GND 4 (investimento) é 

 
2 O exame da admissibilidade das emendas individuais, como já ocorreu em anos anteriores, encontra-se delegado aos 
relatores setoriais, como consta do Relatório de Diretrizes e Orientações aprovado pela CMO. 
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possível quando se esclarece, no subtítulo, que se trata de equipamento e material permanente. No 

caso de equipamentos, material permanente e custeio as exigências são menores. O mesmo se 

aplica às obras de manutenção e conservação, além de reformas não substanciais (com GND 3). 

11. Obras em determinado Município, Região Metropolitana e RIDEs. A necessidade 

de identificação precisa do objeto e de que os projetos e ações sejam estruturantes manteve-se na 

LC nº 210/2024 (§ 1º do art. 2º), ainda que se tenha possibilitado, como exceção, no caso de RM e 

RIDE, a execução por vários entes. Considerou-se, em consonância com relatórios anteriores, 

atendido o requisito de especificação do objeto quando a especificação da obra ou 

empreendimento, ou do plano integrado de ações, constasse da ação/subtítulo ou, ao menos, da 

Justificação da emenda.  

12. Nesse sentido, quanto à necessidade de especificação do objeto, seja no subtítulo ou na 

justificação, foram consideradas viáveis, dadas as especificidades das ações destinadas às áreas 

metropolitanas e RIDEs,  as seguintes alternativas: a) uma única obra ou empreendimento 

(conjunto articulado de obras) de caráter estruturante; b) um conjunto de ações com objeto certo e 

determinado suportado por um plano integrado de ações. Presume-se que a existência de um plano 

de ações garante a compatibilidade das ações com os critérios de políticas públicas. Ressaltamos, 

no entanto, que caberá ao Poder Executivo, em última instância, compatibilizar a definição do 

objeto com a legislação vigente. 

13. Conclui-se, no que tange às normas de admissibilidade de emendas coletivas, que a 

nova legislação (LC nº 210/2024) manteve basicamente as diretrizes já sedimentadas da 

Resolução nº 01/2006-CN (arts. 44 e 47) quanto à necessidade de programações voltadas a 

projetos estruturantes e de ações vinculadas a um plano articulado de políticas públicas. Alerta-se, 

contudo, que a lei complementar estendeu os mecanismos de prevenção quanto à fragmentação e 

individualização de ações à fase da execução orçamentária, verificação que ficará a cargo dos 

órgãos setoriais do Executivo (hipóteses de impedimento técnico no art. 10 da LC 210/2024). 

14. Emendas de bancada estadual com recursos RP 2. As emendas de bancada foram 

previstas no § 12 do art. 166 da CF (EC nº 100/2019), que prevê garantia de execução de até 1 % 

da receita corrente líquida aplicada às “programações incluídas por todas as emendas de iniciativa 

de bancada de parlamentares de Estado ou do Distrito Federal”. Tais emendas foram identificadas 

com o identificador RP 7. Antes disso, as emendas de bancada (não impositivas) utilizavam o 
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identificador RP 2 (discricionária comum). Ocorre que, mesmo após a citada EC nº 100/2019, 

permaneceu a apresentação de emendas de bancada não impositivas (RP2), ainda que de forma 

residual.  

15. Com o advento da lei complementar nº 210/2024 e a fixação de limites ao montante de 

emendas (art. 11), a possibilidade de emendas de bancada com RP 2 ficou restrita à hipótese do 

§5˚ do art. 11 da LC 210/2024 (emenda de modificação). De acordo com esse dispositivo, 

eventuais emendas RP 2, sem prejuízo do atendimento aos demais requisitos aplicáveis às 

emendas RP 7 (interesse estadual, objeto da programação e órgão executor), somente podem ser 

atendidas se a programação, com localização especificada no estado, constar do projeto enviado 

pelo Poder Executivo - PLOA. Ressalte-se que tais emendas (RP 2) foram excluídas dos limites do 

art. 11 da LC 210/2024. 

16. A despeito da nova disciplina, constatamos que várias bancadas apresentaram 

emendas incluindo dotações RP 7 e RP 2, mesmo quando não atendido o comando do § 5º do art. 

11 da LC 210/2024, ou seja, quando a programação não consta do PLOA. Nestes casos, para 

evitar a inadmissibilidade da emenda por inteiro, foi considerada prejudicada apenas a parcela da 

dotação RP 2, permanecendo válida a emenda com os valores identificados como RP 7. Ou seja, a 

existência de parcela de recursos RP 2 não impede o atendimento da parcela programada com RP 

7. Caso não fosse excluída a parcela RP 2, existiria o risco de impedimento técnico de toda a 

emenda (inclusive RP 7) durante a execução.   

17. Emendas de bancada estadual que devem ser repetidas. A partir da aprovação da 

EC nº 100/2019 (§ 20 do art. 166 da CF), as emendas de bancada estadual relativas a obra ou 

empreendimento iniciado pela bancada devem ser repetidas, até sua conclusão. Coube à bancada 

estadual informar, na ata da reunião, o motivo da não repetição de emenda. Ademais, a LC 

210/2024 permitiu ampliar o número de emendas de 8 para 11 (3 emendas adicionais), uma forma 

de incentivar a conclusão de obras inacabadas.  

18. O Comitê, com o intuito de subsidiar a atuação das bancadas estaduais, informou um 

rol de programações atinentes a obras que, em princípio (salvo motivo excludente), devem ser 

repetidas. Ademais, permitiu-se à própria bancada verificar eventual necessidade de repetir 

emendas não contempladas na lista, desde que relativas a obras já iniciadas por emenda. Foi 

informado que, como regra geral, os recursos (RP 7) devem ser suficientes para a conclusão da 
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obra ou de uma etapa útil, sob pena de impedimento durante a execução (art. 10, VI da LC 

210/2024). E de que caberá à bancada providenciar, durante a execução, as informações exigidas 

para a promoção do registro no CIPI - Cadastro Integrado de Projetos de Investimento (art. 2º, § 8º 

da LC nº 210/2024). 

19. Emendas de Comissão. Em observância ao art. 12 da IN nº 1/2024 da CMO, as 

emendas de comissão devem ser apresentadas utilizando-se o identificador de resultado primário - 

RP 2. A reclassificação com o identificador RP 8 ficará a cargo do relator-geral. À emenda de 

comissão que contemple programação constante do projeto de lei não se aplicam as restrições 

previstas no art. 47, II a V, da Resolução nº 1/2006-CN, em virtude da ressalva contida na parte 

final do seu art. 44, II. Aplicam-se às emendas de comissão que criem nova programação em 

relação ao PLOA as mesmas restrições aplicáveis às emendas de bancada estadual, contidas no art. 

47, incisos II a V, da Resolução nº 1/2006-CN.  

20. Competência regimental das comissões. A inadmissibilidade de parte das emendas 

de comissão decorre da ausência de compatibilidade entre a programação incluída pela emenda e a 

competência temática regimental da respectiva comissão. Assim, diante da impossibilidade 

regimental de substituição dessas emendas, conforme norma da CMO, não encontramos outra 

saída senão sua inadmissão. Também não admitidas admitidas, salvo se comprovado erro ou 

omissão de ordem técnica ou legal, emendas que propuseram cancelamento, ainda que parcial, de 

dotações consignadas para despesas obrigatórias. 

21.  Emendas de comissão (remanejamento). Em relação às emendas de 

remanejamento, identificamos casos em que os cancelamentos indicados pelo Autor não são 

compatíveis com o acréscimo proposto. De outra parte, a Resolução é peremptória quanto às 

condições3 que devem ser atendidas nos cancelamentos indicados. Diante disso, com o intuito de 

sanear as impropriedades, somente consideramos viável a emenda quando a substituição dos 

cancelamentos feita pelo Autor tenha sido feita em conformidade com a Resolução. 

22. Montantes destinados às emendas. Deve ser esclarecido, quanto aos montantes 

destinados às emendas coletivas e individuais, que no relatório com diretrizes e orientações, os 

valores por Autor foram calculados com base na lei complementar vigente, qual seja, o art. 11 da 

 
3 Art. 45. As emendas de remanejamento somente poderão propor acréscimo e cancelamentos em dotações de 
caráter institucional e de interesse nacional, no âmbito do mesmo órgão orçamentário e do mesmo grupo de 
natureza de despesa, observada a compatibilidade das fontes de recursos. (emendas de comissão) 
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LC nº 210/2024, que contempla limites para as emendas impositivas e não impositivas. Ocorre 

que, no decorrer dos trabalhos, foi publicada a Decisão do STF em 02/dez/2024 (ADPF 854) que 

delimitou o critério que deve ser utilizado no cálculo do montante total das emendas. Ressalta-se, 

portanto, que poderá haver necessidade de eventuais ajustes, seja durante a tramitação do PLOA 

2025 ou mesmo na execução orçamentária.  

23. Dotações mínimas destinadas à programação de emenda. Verificamos a existência 

de inúmeras programações com valores apenas simbólicos incluídas por emendas, assim como em 

algumas programações constantes do PLOA 2025. De acordo com a legislação (art. 20 do PLDO 

2025; art. 50, III, da Res. 1/2006-CN), no caso de projetos, os recursos alocados devem viabilizar 

a conclusão de, no mínimo, uma etapa útil ou a obtenção de uma unidade completa. Ademais, o 

inciso XIV do art. 10 da LC nº 210/2024, determina que a insuficiência do valor priorizado para 

execução orçamentária da proposta ou plano de trabalho é hipótese de impedimento de ordem 

técnica. O mesmo ocorre no caso de transferências especiais, cujo objeto não pode ter valor 

inferior ao montante mínimo para celebração de convênios e congêneres - R$ 400 mil para obras, 

e R$ 200 mil demais objetos, cf. art. 10 do Decreto nº 11.531/2023 - como consta do inciso XXVI 

do art. 10 da LC 210/2024.  

24. Diante disso, alertamos os parlamentares acerca dos potenciais problemas que podem 

advir na execução orçamentária dessas emendas com valores simbólicos caso não sejam 

remanejados, sob risco de impedimento técnico, avaliação que caberá ao Executivo.  

25. Análise das atas das reuniões de bancada estadual e de comissões. Comunicamos 

às respectivas comissões e bancadas a exigência, na elaboração e execução da lei orçamentária, 

que constou da Decisão do STF de 02/dez/2024 (ADPF 854), qual seja, a de que as emendas 

devem ser deliberadas “sempre com registro detalhado em Ata, na qual deve conter, inclusive, a 

identificação nominal do(s) parlamentar(es) “solicitante(s)” ou autor(es) da(s) proposta(s)”. 

Esclarecemos, neste quesito, que a atividade do CAE se restringe ao exame dos aspectos técnicos 

materiais quanto ao objeto e classificação das programações que constarão da LOA. Os aspectos 

acessórios e procedimentais constantes das atas são de responsabilidade de cada órgão colegiado. 

26. Emendas Individuais. O exame da admissibilidade das emendas individuais, como 

já ocorreu em anos anteriores, encontra-se delegado aos relatores setoriais, como consta do 

Relatório de Diretrizes e Orientações aprovado pela CMO. As propostas de parecer pela 
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inadmissibilidade dessas emendas deverão constar dos respectivos Relatórios Setoriais, conforme 

art. 70, III, "c", da Resolução. 

27. Emendas inadmitidas. Do conjunto de emendas coletivas apresentadas ao PLOA 

2025, depois de efetuados os ajustes requeridos pelo CAE, restaram pendentes apenas as emendas 

de comissão indicadas no Anexo 1 ao presente Relatório. 

II – VOTO 

28. Diante do exposto, propomos que, dentre as emendas coletivas apresentadas ao 

PLOA 2025, sejam consideradas inadmitidas apenas aquelas que integram o Anexo ao presente 

Relatório. As demais emendas coletivas devem ser consideradas admitidas, observados os 

ajustes propostos pelo CAE e solicitados pelos autores no sistema Sisel/CMO.  

Brasília, 11  de dezembro  de 2024.  

Senador Rodrigo Cunha 

Coordenador do CAE 

COMITÊ DE ADMISSIBILIDADE DE EMENDAS 
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CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

PLN 26/2024 - Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2025

Relatoria Setorial - null

Relatório das emendas inadmitidas por Autor - Comitê

Com. Finanças e TributaçãoAutor:
Acréscimo - ApropriaçãoTipo da Emenda:

UO:

NacionalSubtítulo:

0294

Agropecuária Sustentável

74101

Ação: -

-

1144

Subvenção Econômica nas Operações de Custeio Agropecuário (Lei nº 8.427, de 1992)

Programa: -

Recursos sob Supervisão da Secretaria do Tesouro Nacional - Ministério da Fazenda

50170003Emenda:

Acréscimos indicados pela Emenda:

ESF GND RP Valor (em R$ 1,00)MA FNTIDU
F 3 8 405502976100090 0

Cancelamentos indicados pela Emenda:

UO:

Recursos para atender à EC nº 100, de 2019, referente às Emendas de BancadaSubtítulo:

0Z05

Reserva de Contingência

90000

Ação: -

-

0999

Reservas Específicas para o atendimento de emendas de execução obrigatória, exceto
destinadas a ações e serviços públicos de saúde

Programa: -

Reserva de Contingência

ESF GND RP Valor (em R$ 1,00)MA FNTIDU
F 9 2 405502976100099 0

Critérios
Assinalados:

1.1 A emenda conflita com dispositivo da Constituição, Lei Complementar (LRF, Lei nº 4.320/1964,
210/2024 ou outra norma)
3.9 Emenda de Comissão apresentada como RP 8 e não como RP 2 (art. 12 da IN nº 1/2024 - CMO).
Obs.: a alocação do RP 8 será feita na Relatoria Geral.

Obs./Ajustes: A emenda destina recursos para despesa obrigatória, contrariando o previsto no art. Art. 76 do PLDO 2025, segundo o
qual "As emendas ao Projeto de Lei Orçamentária de 2025, exceto as emendas de relator-geral destinadas à correção de
erros e omissões, somente poderão alocar recursos para programação de natureza discricionária".

11/12/2024 às 15:29:20hEmissão (Ciclo Setorial - Pareceres) (4CAE001.01) Página 1  de  14



CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

PLN 26/2024 - Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2025

Relatoria Setorial - null

Relatório das emendas inadmitidas por Autor - Comitê

Com. Desenv. UrbanoAutor:
Acréscimo -Tipo da Emenda:

UO:

NacionalSubtítulo:

00AF

Moradia Digna

56101

Ação: -

-

2320

Integralização de cotas ao Fundo de Arrendamento Residencial - FAR

Programa: -

Ministério das Cidades - Administração Direta

50230005Emenda:

Acréscimos indicados pela Emenda:

ESF GND RP Valor (em R$ 1,00)MA FNTIDU
F 4 2 35000000100090 0
F 3 2 60000000100090 0

Cancelamentos indicados pela Emenda:

UO:

NacionalSubtítulo:

00VD

Periferia Viva

56101

Ação: -

-

5602

Apoio ao Desenvolvimento e Implementação de Ações Estratégicas do Programa Periferia
Viva

Programa: -

Ministério das Cidades - Administração Direta

ESF GND RP Valor (em R$ 1,00)MA FNTIDU
F 3 3 15000000100090 0

UO:

NacionalSubtítulo:

00T2

Periferia Viva

56101

Ação: -

-

5602

Apoio à Urbanização de Assentamentos Precários

Programa: -

Ministério das Cidades - Administração Direta

ESF GND RP Valor (em R$ 1,00)MA FNTIDU
F 4 3 15000000100040 0

UO:

NacionalSubtítulo:

00TK

Gestão de Riscos e de Desastres

56101

Ação: -

-

2318

Apoio a Sistemas de Drenagem Urbana Sustentável e de Manejo de Águas Pluviais em
Municípios Críticos Sujeitos a Eventos Recorrentes de Inundações, Enxurradas e
Alagamentos

Programa: -

Ministério das Cidades - Administração Direta

ESF GND RP Valor (em R$ 1,00)MA FNTIDU
F 4 3 20000000100040 0

UO:

NacionalSubtítulo:

00CY

Moradia Digna

56101

Ação: -

-

2320

Transferências ao Fundo de Desenvolvimento Social – FDS

Programa: -

Ministério das Cidades - Administração Direta

ESF GND RP Valor (em R$ 1,00)MA FNTIDU
F 3 3 30000000100090 0
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CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

PLN 26/2024 - Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2025

Relatoria Setorial - null

Relatório das emendas inadmitidas por Autor - Comitê

Com. Desenv. UrbanoAutor:

UO:

NacionalSubtítulo:

2000

Programa de Gestão e Manutenção do Poder Executivo

56101

Ação: -

-

0032

Administração da Unidade

Programa: -

Ministério das Cidades - Administração Direta

ESF GND RP Valor (em R$ 1,00)MA FNTIDU
F 3 2 15000000100090 0

Critérios
Assinalados:

2.7 A emenda de Comissão do tipo remanejamento propõe acréscimos e cancelamentos em dotações
sem interesse nacional, ou incompatíveis quanto a órgão orçamentário, GND ou fonte de recursos (art.
45 da Resolução nº 1/2006 – CN).

Obs./Ajustes: GND de acréscimo deveria ser 5, mas a única ação passível de cancelamento dentro do próprio órgão é a mesma ação.
Não há ajuste possível.
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CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

PLN 26/2024 - Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2025

Relatoria Setorial - null

Relatório das emendas inadmitidas por Autor - Comitê

Com. de Transp. Gov. Fisc. e Cont. e Def. do ConsuAutor:
Acréscimo - ApropriaçãoTipo da Emenda:

UO:

NacionalSubtítulo:

2674

Defesa da Democracia e Segurança Jurídica para Inovação em Políticas Públicas

63101

Ação: -

-

4105

Representação Judicial e Extrajudicial da União e suas Autarquias e Fundações Federais

Programa: -

Advocacia-Geral da União

50350002Emenda:

Acréscimos indicados pela Emenda:

ESF GND RP Valor (em R$ 1,00)MA FNTIDU
F 3 6 15000000100090 0
F 4 6 15000000100090 0

Cancelamentos indicados pela Emenda:

UO:

Recursos para atender à EC nº 86, de 2015, referente às Emendas IndividuaisSubtítulo:

0Z05

Reserva de Contingência

90000

Ação: -

-

0999

Reservas Específicas para o atendimento de emendas de execução obrigatória, exceto
destinadas a ações e serviços públicos de saúde

Programa: -

Reserva de Contingência

ESF GND RP Valor (em R$ 1,00)MA FNTIDU
F 9 2 30000000100099 0

Critérios
Assinalados:

2.2 A emenda de Comissão não se coaduna com as competências regimentais do colegiado (art. 43 da
Resolução nº 1/2006 – CN e art. 4º da LC 210/2024).

Obs./Ajustes: Não identificamos no RISF relação entre as competências da referida Comissão e a presente emenda.

De acordo com o regimento interno do Senado Federal, compete:

Art. 102-A. À Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor, além da
aplicação, no que couber, do disposto no art. 90 e sem prejuízo das atribuições das demais comissões, compete:
I - exercer a fiscalização e o controle dos atos do Poder Executivo, incluídos os da administração indireta, podendo, para
esse fim:
[...]
II - opinar sobre matérias pertinentes aos seguintes temas:
a) prevenção à corrupção;
b) acompanhamento e modernização das práticas gerenciais na administração pública federal direta e indireta;
c) prestação eficaz, efetiva e eficiente de serviços públicos;
d) transparência e prestação de contas e de informações à população, com foco na responsabilidade da gestão fiscal e
dos gastos públicos, bem como nas necessidades dos cidadãos;
e) difusão e incentivo, na administração pública, de novos meios de prestação de informações à sociedade, tais como
redes, sítios e portais eletrônicos, e apoio a Estados e Municípios para a implantação desses meios;
III - opinar sobre assuntos pertinentes à defesa do consumidor, especialmente:
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CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

PLN 26/2024 - Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2025

Relatoria Setorial - null

Relatório das emendas inadmitidas por Autor - Comitê

Bancada do AmazonasAutor:
Inclusão - ApropriaçãoTipo da Emenda:

UO:

No Município de Manaus - AMSubtítulo:

00T1

Mobilidade Urbana

56101

Ação: -

-

2319

Apoio à Política Nacional de Desenvolvimento Urbano Voltado à Implantação e
Qualificação Viária

Programa: -

Ministério das Cidades - Administração Direta

71040002Emenda:

Acréscimos indicados pela Emenda:

ESF GND RP Valor (em R$ 1,00)MA FNTIDU
F 4 2 300000000100040 0

Cancelamentos indicados pela Emenda:

UO:

Reserva de Contingência - Recursos provenientes de receitas próprias e vinculadas, inclusive doaçõesSubtítulo:

0Z00

Reserva de Contingência

90000

Ação: -

-

0999

Reserva de Contingência - Financeira

Programa: -

Reserva de Contingência

ESF GND RP Valor (em R$ 1,00)MA FNTIDU
F 9 0 300000000107699 0

Critérios
Assinalados:

3.7 Para os projetos de obras para um município, RM ou RIDE não foi especificado o objeto da obra ou
do plano integrado ao menos na justificação
4.1 A emenda de bancada com dotação integral de RP2 não atende os requisitos do § 5º do art. 11 da
LC 210/2024 (exige que a emenda acresça dotação em programação com localização especificada no
PLOA)

Obs./Ajustes: Não há ajuste possível.
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CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

PLN 26/2024 - Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2025

Relatoria Setorial - null

Relatório das emendas inadmitidas por Autor - Comitê

Bancada do AmazonasAutor:
Inclusão - ApropriaçãoTipo da Emenda:

UO:

Obras - Na Região Metropolitana - No Estado do AmazonasSubtítulo:

00SX

Desenvolvimento Regional e Ordenamento Territorial

53101

Ação: -

-

2317

Apoio a Projetos de Desenvolvimento Sustentável Local Integrado

Programa: -

Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional - Administração Direta

71040003Emenda:

Acréscimos indicados pela Emenda:

ESF GND RP Valor (em R$ 1,00)MA FNTIDU
F 4 2 300000000100030 0

Cancelamentos indicados pela Emenda:

UO:

Reserva de Contingência - Recursos provenientes de receitas próprias e vinculadas, inclusive doaçõesSubtítulo:

0Z00

Reserva de Contingência

90000

Ação: -

-

0999

Reserva de Contingência - Financeira

Programa: -

Reserva de Contingência

ESF GND RP Valor (em R$ 1,00)MA FNTIDU
F 9 0 300000000107699 0

Critérios
Assinalados:

4.1 A emenda de bancada com dotação integral de RP2 não atende os requisitos do § 5º do art. 11 da
LC 210/2024 (exige que a emenda acresça dotação em programação com localização especificada no
PLOA)

Obs./Ajustes: item 2.8 AJUSTE NECESSÁRIO: Especificar no subtítulo, se for obra, a "obra estruturante" ou o "plano integrado de ações";
ou, se não for obra, de que se trata de aquisição de equipamentos e custeio.
Obs.: a existência de um plano integrado deve garantir a compatibilidade das ações com os critérios de políticas públicas
de um município ou dos entes (RM ou RIDEs). Ressaltamos, no entanto, que caberá ao Poder Executivo, em última
instância, compatibilizar a definição do objeto com a legislação vigente.
Resolvido conforme SISEL (identificador 256538320, solicitação n. 162).

--------

Ademais, o item 4.1 não permite ajustes.
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CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

PLN 26/2024 - Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2025

Relatoria Setorial - null

Relatório das emendas inadmitidas por Autor - Comitê

Bancada do AmazonasAutor:
Inclusão - ApropriaçãoTipo da Emenda:

UO:

Na Região Metropolitana de Manaus - No Estado do AmazonasSubtítulo:

00T1

Mobilidade Urbana

56101

Ação: -

-

2319

Apoio à Política Nacional de Desenvolvimento Urbano Voltado à Implantação e
Qualificação Viária

Programa: -

Ministério das Cidades - Administração Direta

71040008Emenda:

Acréscimos indicados pela Emenda:

ESF GND RP Valor (em R$ 1,00)MA FNTIDU
F 4 2 130000000100030 0

Cancelamentos indicados pela Emenda:

UO:

Reserva de Contingência - Recursos provenientes de receitas próprias e vinculadas, inclusive doaçõesSubtítulo:

0Z00

Reserva de Contingência

90000

Ação: -

-

0999

Reserva de Contingência - Financeira

Programa: -

Reserva de Contingência

ESF GND RP Valor (em R$ 1,00)MA FNTIDU
F 9 0 130000000107699 0

Critérios
Assinalados:

4.1 A emenda de bancada com dotação integral de RP2 não atende os requisitos do § 5º do art. 11 da
LC 210/2024 (exige que a emenda acresça dotação em programação com localização especificada no
PLOA)

Obs./Ajustes: Não há ajuste possível.
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CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

PLN 26/2024 - Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2025

Relatoria Setorial - null

Relatório das emendas inadmitidas por Autor - Comitê

Bancada de Minas GeraisAutor:
Inclusão - ApropriaçãoTipo da Emenda:

UO:

No Estado de Minas GeraisSubtítulo:

2E90

Atenção Especializada à Saúde

36901

Ação: -

-

5118

Incremento Temporário ao Custeio dos Serviços de Assistência Hospitalar e Ambulatorial
para Cumprimento de Metas

Programa: -

Fundo Nacional de Saúde

71140007Emenda:

Acréscimos indicados pela Emenda:

ESF GND RP Valor (em R$ 1,00)MA FNTIDU
S 3 2 50000000100041 0

Cancelamentos indicados pela Emenda:

UO:

Recursos para atender à EC nº 100, de 2019, referente às Emendas de BancadaSubtítulo:

0Z08

Reserva de Contingência

36901

Ação: -

-

0999

Reservas Específicas para o atendimento de emendas de execução obrigatória destinadas
a ações e serviços públicos de saúde

Programa: -

Fundo Nacional de Saúde

ESF GND RP Valor (em R$ 1,00)MA FNTIDU
S 9 2 50000000100199 6

Critérios
Assinalados:

4.1 A emenda de bancada com dotação integral de RP2 não atende os requisitos do § 5º do art. 11 da
LC 210/2024 (exige que a emenda acresça dotação em programação com localização especificada no
PLOA)

Obs./Ajustes: Conforme determina o art. 2º da LC 210/2024, as emendas de bancada devem destinar os recursos à unidade da
Federação representada pela bancada. Entretanto, para acrescerem recursos discricionários (RP 2 e 3) devem atender o
disposto no art. 11, §5º, da LC 210/2024, o que limita a possibilidade à programação com localização especificada já
constante do projeto de lei orçamentária anual.
Nesse sentido, a Parte Dispositiva do Relatório CAE (itens    27 e 27.1) prevê a possibilidade de inclusão de recursos
discricionários (RP 2 e/ou RP3) desde que em programações que constem do PLOA art. 11, §5º, da LC 210/2024 e atendam
as disposições gerais para emendas de bancada (itens 24 a 38 da Parte Dispositiva do Relatório CAE).
SUGESTÃO DE AJUSTE:
Nos termos da legislação vigente, não há ajuste possível.
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CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

PLN 26/2024 - Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2025

Relatoria Setorial - null

Relatório das emendas inadmitidas por Autor - Comitê

Bancada de Minas GeraisAutor:
Inclusão - ApropriaçãoTipo da Emenda:

UO:

Construção de Contorno Rodoviário na BR- BR-262/MG - MANHUAÇU/MG - No Estado de Minas GeraisSubtítulo:

9999

Transporte Rodoviário

39252

Ação: -

-

3106

Ação Atípica

Programa: -

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT

71140008Emenda:

Acréscimos indicados pela Emenda:

ESF GND RP Valor (em R$ 1,00)MA FNTIDU
F 4 2 50000000100090 0

Cancelamentos indicados pela Emenda:

UO:

Recursos para atender à EC nº 100, de 2019, referente às Emendas de BancadaSubtítulo:

0Z05

Reserva de Contingência

90000

Ação: -

-

0999

Reservas Específicas para o atendimento de emendas de execução obrigatória, exceto
destinadas a ações e serviços públicos de saúde

Programa: -

Reserva de Contingência

ESF GND RP Valor (em R$ 1,00)MA FNTIDU
F 9 2 50000000100099 0

Critérios
Assinalados:

4.1 A emenda de bancada com dotação integral de RP2 não atende os requisitos do § 5º do art. 11 da
LC 210/2024 (exige que a emenda acresça dotação em programação com localização especificada no
PLOA)

Obs./Ajustes: Emenda de bancada com RP 2 destinando recursos a ação orçamentária não existente na proposta
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CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

PLN 26/2024 - Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2025

Relatoria Setorial - null

Relatório das emendas inadmitidas por Autor - Comitê

Bancada do ParaAutor:
Inclusão - ApropriaçãoTipo da Emenda:

UO:

No Estado do ParáSubtítulo:

21GD

Governança Fundiária, Reforma Agrária e Regularização de Territórios Quilombolas e de

49201

Ação: -

-

5136

Reforma Agrária e Governança Fundiária

Programa: -

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA

71150006Emenda:

Acréscimos indicados pela Emenda:

ESF GND RP Valor (em R$ 1,00)MA FNTIDU
F 3 2 200000000100090 0

Cancelamentos indicados pela Emenda:

UO:

Recursos para atender à EC nº 100, de 2019, referente às Emendas de BancadaSubtítulo:

0Z05

Reserva de Contingência

90000

Ação: -

-

0999

Reservas Específicas para o atendimento de emendas de execução obrigatória, exceto
destinadas a ações e serviços públicos de saúde

Programa: -

Reserva de Contingência

ESF GND RP Valor (em R$ 1,00)MA FNTIDU
F 9 2 200000000100099 0

Critérios
Assinalados:

4.1 A emenda de bancada com dotação integral de RP2 não atende os requisitos do § 5º do art. 11 da
LC 210/2024 (exige que a emenda acresça dotação em programação com localização especificada no
PLOA)

Obs./Ajustes:
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CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

PLN 26/2024 - Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2025

Relatoria Setorial - null

Relatório das emendas inadmitidas por Autor - Comitê

Bancada do ParaAutor:
Inclusão - ApropriaçãoTipo da Emenda:

UO:

Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes - No Município de Belém - PASubtítulo:

21BM

Segurança Pública com Cidadania

30101

Ação: -

-

5116

Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à
Criminalidade

Programa: -

Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta

71150008Emenda:

Acréscimos indicados pela Emenda:

ESF GND RP Valor (em R$ 1,00)MA FNTIDU
F 4 2 100000000100040 0

Cancelamentos indicados pela Emenda:

UO:

Recursos para atender à EC nº 100, de 2019, referente às Emendas de BancadaSubtítulo:

0Z05

Reserva de Contingência

90000

Ação: -

-

0999

Reservas Específicas para o atendimento de emendas de execução obrigatória, exceto
destinadas a ações e serviços públicos de saúde

Programa: -

Reserva de Contingência

ESF GND RP Valor (em R$ 1,00)MA FNTIDU
F 9 2 100000000100099 0

Critérios
Assinalados:

4.1 A emenda de bancada com dotação integral de RP2 não atende os requisitos do § 5º do art. 11 da
LC 210/2024 (exige que a emenda acresça dotação em programação com localização especificada no
PLOA)

Obs./Ajustes:
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CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

PLN 26/2024 - Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2025

Relatoria Setorial - null

Relatório das emendas inadmitidas por Autor - Comitê

Bancada de Sao PauloAutor:
Inclusão - ApropriaçãoTipo da Emenda:

UO:

No Estado de São PauloSubtítulo:

0048

Educação Superior: Qualidade, Democracia, Equidade e Sustentabilidade

26298

Ação: -

-

5113

Apoio a Entidades de Ensino Superior Não Federais

Programa: -

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação

71250003Emenda:

Acréscimos indicados pela Emenda:

ESF GND RP Valor (em R$ 1,00)MA FNTIDU
F 4 2 40000000100030 0

Cancelamentos indicados pela Emenda:

UO:

Recursos para atender à EC nº 100, de 2019, referente às Emendas de BancadaSubtítulo:

0Z05

Reserva de Contingência

90000

Ação: -

-

0999

Reservas Específicas para o atendimento de emendas de execução obrigatória, exceto
destinadas a ações e serviços públicos de saúde

Programa: -

Reserva de Contingência

ESF GND RP Valor (em R$ 1,00)MA FNTIDU
F 9 2 40000000100099 0

Critérios
Assinalados:

4.1 A emenda de bancada com dotação integral de RP2 não atende os requisitos do § 5º do art. 11 da
LC 210/2024 (exige que a emenda acresça dotação em programação com localização especificada no
PLOA)

Obs./Ajustes: Emenda com RP 2 e a programação não consta no PLOA 2025. Conflita com o §5 do art. 11 da LC 210/2024.
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CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

PLN 26/2024 - Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2025

Relatoria Setorial - null

Relatório das emendas inadmitidas por Autor - Comitê

Bancada de Sao PauloAutor:
Inclusão - ApropriaçãoTipo da Emenda:

UO:

No Estado de São PauloSubtítulo:

20Y6

Pesquisa e Inovação Agropecuária

22202

Ação: -

-

2303

Pesquisa, Desenvolvimento e Transferência de Tecnologias para a Agropecuária

Programa: -

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA

71250005Emenda:

Acréscimos indicados pela Emenda:

ESF GND RP Valor (em R$ 1,00)MA FNTIDU
F 4 2 10000000100090 0
F 3 2 10000000100090 0

Cancelamentos indicados pela Emenda:

UO:

Recursos para atender à EC nº 100, de 2019, referente às Emendas de BancadaSubtítulo:

0Z05

Reserva de Contingência

90000

Ação: -

-

0999

Reservas Específicas para o atendimento de emendas de execução obrigatória, exceto
destinadas a ações e serviços públicos de saúde

Programa: -

Reserva de Contingência

ESF GND RP Valor (em R$ 1,00)MA FNTIDU
F 9 2 20000000100099 0

Critérios
Assinalados:

4.1 A emenda de bancada com dotação integral de RP2 não atende os requisitos do § 5º do art. 11 da
LC 210/2024 (exige que a emenda acresça dotação em programação com localização especificada no
PLOA)

Obs./Ajustes: item 4.1 A inclusão da dotação RP2 conflita com o §5° do art. 11 da LC 210/2024. A lei restringiu a alocação de dotação
RP2 apenas para as emendas de bancada, que, além do atendimento aos demais requisitos aplicáveis às emendas de
bancada, atendam também a seguinte situação: a programação com localização especificada deve constar no PLOA.
Obs.: o Relator Setorial poderá atender somente as dotações com RP 7.
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CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

PLN 26/2024 - Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2025

Relatoria Setorial - null

Relatório das emendas inadmitidas por Autor - Comitê

Bancada de Sao PauloAutor:
Inclusão - ApropriaçãoTipo da Emenda:

UO:

Reforma do Prédio da Academia de Polícia Civil "Dr. Coriolano Nogueira Cobra", - No Estado de SãoSubtítulo:

21BM

Segurança Pública com Cidadania

30101

Ação: -

-

5116

Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à
Criminalidade

Programa: -

Ministério da Justiça e Segurança Pública - Administração Direta

71250006Emenda:

Acréscimos indicados pela Emenda:

ESF GND RP Valor (em R$ 1,00)MA FNTIDU
F 4 2 40000000100030 0

Cancelamentos indicados pela Emenda:

UO:

Recursos para atender à EC nº 100, de 2019, referente às Emendas de BancadaSubtítulo:

0Z05

Reserva de Contingência

90000

Ação: -

-

0999

Reservas Específicas para o atendimento de emendas de execução obrigatória, exceto
destinadas a ações e serviços públicos de saúde

Programa: -

Reserva de Contingência

ESF GND RP Valor (em R$ 1,00)MA FNTIDU
F 9 2 40000000100099 0

Critérios
Assinalados:

4.1 A emenda de bancada com dotação integral de RP2 não atende os requisitos do § 5º do art. 11 da
LC 210/2024 (exige que a emenda acresça dotação em programação com localização especificada no
PLOA)

Obs./Ajustes:
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CONGRESSO NACIONAL                                                  
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

C O N C L U S Ã O

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E
FISCALIZAÇÃO - CMO, na continuação da Nona Reunião, Extraordinária, realizada em
12 de dezembro de 2024,  APROVOU o  Relatório  do  Comitê  de  Admissibilidade de
emendas - CAE, cujo coordenador é o Senador Rodrigo Cunha, referente ao exame de
admissibilidade das emendas coletivas, com voto propondo que,  dentre as emendas
coletivas apresentadas ao PLOA 2025, sejam consideradas inadmitidas apenas aquelas
que integram o Anexo ao presente Relatório. As demais emendas coletivas devem ser
consideradas admitidas, observados os ajustes propostos pelo CAE e solicitados pelos
autores no sistema Sisel/CMO.

Compareceram  os  Senhores  Deputados  Julio  Arcoverde,
Presidente, Dr Victor Linhalis, Segundo Vice-Presidente, Adail Filho, AJ Albuquerque,
Átila  Lins,  Beto  Richa,  Cabo  Gilberto  Silva,  Claudio  Cajado,  Clodoaldo  Magalhães,
Cobalchini,  Da Vitória,  Dagoberto Nogueira,  Dal  Barreto,  Daniel  Agrobom, Domingos
Sávio, Dr Victor Linhalis, Fernanda Pessoa, Fernando Rodolfo, Filipe Martins, Florentino
Neto, Heitor Schuch, Hercilio Diniz,  Idilvan Alencar,  Jadyel  Alencar,  Jonas Donizette,
José Airton, Julio Cesar Ribeiro,  Juninho do Pneu, Laura Carneiro, Leo Prates, Leur
Lomanto  Jr.,  Luiz  Nishimori,  Lula  da  Fonte,  Márcio  Biolchi,  Merlong  Solano,  Murillo
Gouvea, Murilo Galdino, Nilto Tatto, Orlando Silva, Paulão, Paulinho Freire, Professora
Luciene,  Roberto  Monteiro  Pai,  Rodrigo  de Castro,  Rosângela  Reis,  Tadeu Oliveira,
Victor  Linhalis,  Waldemar  Oliveira,  Waldenor  Pereira,  Yury  do  Paredão,  Zé  Haroldo
Cathedral, Zé Vitor e Zeca Dirceu; e os Senhores Senadores Jayme Campos, Primeiro
Vice-Presidente, Angelo Coronel,  Ciro Nogueira, Confúcio Moura, Fabiano Contarato,
Fernando Farias, Hamilton Mourão, Jaime Bagattoli, Jorge Kajuru,  Leila Barros, Marcos
Rogério, Rodrigo Cunha, Teresa Leitão e Zenaide Maia.

 

                              Sala de Reuniões, em 12 de dezembro de 2024.

Deputado JULIO ARCOVERDE
Presidente
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Julio Arcoverde
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD248714766500
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